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CONTRATO Nº 0038/2024 - STDE 

PROCESSO Nº P342105/2024 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

SECRETARIA DO TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E A 

EMPRESA HOMEOFFICE CADEIRAS 

LTDA, ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O 

FIM QUE NELE SE DECLARA. 

 

O Município de Sobral, por intermédio da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico, 

inscrito no CNPJ nº 07.598.634/0001-37, com sede na Avenida Visconde de Sabóia, nº 300, Campo dos 

Velhos, Sobral/CE, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretá-

rio do Trabalho e Desenvolvimento Econômico, o Sr. Francisco Bruno Monte Gomes, brasileiro, porta-

dor da cédula de identidade nº 2006031010490 e CPF nº 039.271.013-70, residente e domiciliada em 

Sobral/CE, e a empresa HOMEOFFICE CADEIRAS LTDA, com sede na Rua Doutor Álvaro Camar-

gos, nº 1035, Bairro São Joao Batista, Belo Horizonte /MG, CEP: 31.515-200,  Fone: (31) 3453-1711, 

inscrita no CNPJ sob o nº 26.242.393/0001-33, doravante denominada CONTRATADA, representada 

neste ato pelo Sr. Pierre Airam Carvalho Oliveira, brasileiro, casado, sócio/administrador, portador da 

Carteira de Identidade MG – 13.3493911 e do CPF nº 066.483.006-47, residente e domiciliado à Rua 

Felipe João Bajur, 126, Apt 201, Bairro Santa Amélia, na cidade de Belo Horizonte/MG, CEP: 31.555-

220, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

1. 1. O presente contrato tem como fundamento à adesão Nº AD24007 - STDE decorrente da Adesão à 

Ata de Registro de Preços Nº 012/2024, oriunda do Pregão Eletrônico Nº 016/2024, Processo de Compra 

Nº 031/2024 da Prefeitura Municipal de Coronel Fabriciano - MG, e seus anexos, os preceitos do direito 

público, e a Lei Federal nº 14.133/2021, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias 

ao cumprimento de seu objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 

2.1. O presente contrato tem como fundamento à adesão Nº AD24007 - STDE decorrente da Adesão à 

Ata de Registro de Preços Nº 012/2024, oriunda do Pregão Eletrônico Nº 016/2024, Processo de Compra 

Nº 031/2024 da Prefeitura Municipal de Coronel Fabriciano - MG, e seus anexos, os preceitos do direito 

público, e a Lei Federal nº 14.133/2021, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias 

ao cumprimento de seu objeto. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO  

3.1. Constitui objeto deste contrato a Adesão à Ata de Registro de Preços para aquisição de mobiliários, 

para mobiliar o espaço físico funcional, de modo a propiciar condições favoráveis de trabalho, para os 
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funcionários e usuários do Centro de Inovação Cadeia Criativa de Sobral (CICCS) do Município de 

Sobral/CE. 

3.2. Dos itens contratados: 

LOTE 01 

Nº DO 

ITEM 
UNID. DESCRIÇÃO 

MARCA / 

MODELO 

QUANT. 

ADERIDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

09 UNID 

MOBILIÁRIO EM GERAL CADEIRA OPERA-

CIONAL, ESPALDAR ALTO COM BRAÇOS RE-

GULÁVEIS: AJUSTES MÍNIMOS PARA OS MO-

VIMENTOS INDEPENDENTES PARA ALTURA 

DO ASSENTO, RODÍZIOS DE DUPLO GIRO, GIRO 

DE 360 GRAUS DO ASSENTO/ENCOSTO, AL-

TURA DOS BRAÇOS, ALTURA DO ENCOSTO E 

INCLINAÇÃO DO ENCOSTO, REGULAGENS TO-

DAS INDEPENDENTES. ENCOSTO: ESTRUTU-

RADO EM CHASSI DE POLIPROPILENO INJE-

TADO COM ALETAS DE REFORÇOS ESTRUTU-

RAIS, ESTOFAMENTO EM ESPUMA FLEXÍVEL 

DE POLIURETANO INJETADA MOLDADA COM 

ESPESSURA MÉDIA PREDOMINANTE MÍNIMA 

DE 40 MM. DOTADO DE CARENAGEM PARA 

CONTRACAPA DO ENCOSTO INJETADA EM PO-

LIPROPILENO, NÃO SERÁ TOLERADO O USO 

DE PERFIL DE BORDOS DE PVC PARA ACABA-

MENTO E OU FIXAÇÃO DA CONTRACAPA DE 

ENCOSTO. ASPECTOS DIMENSIONAIS E DE 

FUNCIONALIDADES DO ENCOSTO: LARGURA 

(MÍNIMA): 430 MM. EXTENSÃO VERTICAL (MÍ-

NIMA): 480 MM. AJUSTE DE ALTURA DO EN-

COSTO: EM NO MÍNIMO 6 PONTOS, COM 

CURSO VERTICAL MÍNIMO DE AJUSTE DE 60 

MM. FAIXA DE INCLINAÇÃO MÍNIMA DO EN-

COSTO: 25 GRAUS. ASSENTO: ESTRUTURADO 

EM COMPENSADO MULTILAMINADO ANATÔ-

MICO DE ESPESSURA MÍNIMA DE 12 MM, ES-

TOFAMENTO EM ESPUMA FLEXÍVEL DE PO-

LIURETANO INJETADA MOLDADA, DE ESPES-

SURA MÉDIA PREDOMINANTE MÍNIMA DE 40 

MM, DOTADO DE CARENAGEM DE CONTRA-

CAPA PARA O ASSENTO INJETADA EM POLI-

PROPILENO QUE PROTEJA TODO O CONTRA 

ASSENTO E BORDOS. FIXAÇÃO DOS ELEMEN-

TOS AO CHASSI DE ASSENTO ATRAVÉS DE PA-

RAFUSOS E PORCAS GARRAS COM ROSCA MÉ-

TRICA. NÃO SERÁ TOLERADO O USO DE PER-

FIL DE BORDOS DE PVC PARA ACABAMENTO E 

OU FIXAÇÃO DA CONTRACAPA DE ASSENTO. 

ASPECTOS DIMENSIONAIS E DE FUNCIONALI-

DADES DO ASSENTO: LARGURA E PROFUNDI-

DADE DE SUPERFÍCIE (MÍNIMA): 470 MM. RE-

VESTIMENTO DO ASSENTO E DO ENCOSTO EM 

TECIDO CREPE DE POLIÉSTER OU LAMINADO 

SINTÉTICO DE PVC ESPALMADO SOBRE 

FORRO EM COR A ESCOLHER DE ACORDO 

COM A CARTELA. MECANISMO: MECANISMO 

OPERACIONAL DO TIPO CONTATO PERMA-

NENTE QUE POSSIBILITE, NO MÍNIMO, AJUSTE 

DE ALTURA DO ASSENTO, AJUSTE DE ALTURA 

DO ENCOSTO E AJUSTE DE INCLINAÇÃO DO 

ENCOSTO DE MANEIRA INDEPENDENTES EN-

TRE SI (MECANISMO DO TIPO 02 ALAVANCAS), 

CUJO MATERIAL DO SUPORTE DE ENCOSTO 

SEJA UMA CHAPA DE AÇO, LÂMINA OU TUBO, 

COM NO MÍNIMO 3,0 MM DE ESPESSURA DE 

PAREDE, SE FOR LÂMINA, COM VINCOS DE RE-

FORÇO ESTRUTURAL. BRAÇOS COM REGULA-

GEM DE ALTURA, COM ESTRUTURAL VERTI-

CAL MANUFATURADO EM RESINA DE ENGE-

NHARIA DO TIPO NYLON COM FIBRA DE VI-

DRO OU POLIPROPILENO COM FIBRA DE VI-

DRO, SENDO A FIBRA ADICIONADA DE, NO MÍ-

NIMO, 30% DA RESINA OU AINDA EM CHAPA 

DE AÇO COM LARGURA MÍNIMA DE 50 MM E 

ESPESSURA MÍNIMA DE 4,75 MM COM VINCO E 

PINTURA ELETROSTÁTICA. CARENAGEM IN-

JETADA EM POLIPROPILENO. APOIA BRAÇOS 

INJETADOS EM POLIPROPILENO DE ALTA RE-

SISTÊNCIA, COM DIMENSÕES MÍNIMAS DE 70 

FRISOKA
R /JOB 

10 R$ 1.096,00 R$ 10.960,00 
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MM DE LARGURA E 240 MM DE COMPRI-

MENTO, ALÉM DE APRESENTAR AJUSTE DE 

ALTURA DOS BRAÇOS ACIONADO POR BO-

TÃO, FRONTAL OU LATERAL, COM MOLA DE 

AUTO RETORNO, PERMITINDO O AJUSTE EM, 

NO MÍNIMO, 5 PONTOS DE PARADA. COLUNA: 

COLUNA PARA AJUSTE DE ALTURA E GIRO DE 

360o DO ASSENTO A GÁS, COM CLASSIFICA-

ÇÃO DE QUALIDADE E SEGURANÇA MÍNIMAS 

CONFORME CLASSE 3 OU 4 DA NORMA EN DIN 

16955:2017, COM CURSO VERTICAL DE AJUSTE 

DE, NO MÍNIMO, 100 MM, DOTADA OPCIONAL-

MENTE DE TELESCÓPIO PARA ACABAMENTO 

E PROTEÇÃO DA COLUNA. BASE DE CINCO PA-

TAS EM AÇO TUBULAR SEÇÃO RETANGULAR 

OU QUADRADA OU OVAL OU SEMI OBLONGA 

OU SIMILAR, COM ALTURA DA VIGA MÍNIMA 

DE 30 MM E ESPESSURA DE PAREDE MÍNIMA 

DE 1,50 MM, ESTAMPADA E FUNDIDA À CÔ-

NICO OU ANEL OU ANÉIS CENTRAIS PARA 

ALOJAMENTO DA COLUNA E COM ESTAMPA-

GEM QUE PERMITEM EFICIENTE FIXAÇÃO DO 

PINO DOS RODÍZIOS EM USO DE SOLDA OU 

BUCHAS PLÁSTICAS. AÇO PINTADO ELETROS-

TATICAMENTE DE COR PRETA E COM CARE-

NAGEM ÚNICA INJETADA EM PP DE COR 

PRETA PARTA, PELO MENOS A PORÇÃO SUPE-

RIOR DAS PATAS. RODÍZIOS: DE DUPLO GIRO 

EM NYLON COM EIXO VERTICAL DE 10 MM, 

COM ANEL ELÁSTICO METÁLICO PARA FIXA-

ÇÃO DO RODÍZIO À BASE SEM O USO DE BU-

CHA PLÁSTICA OU SOLDA, DIÂMETRO DAS 

RODAS DE 50 MM, COM RODAS DUPLAS. CER-

TIFICAÇÕES DE EVIDÊNCIA MÍNIMA DA QUA-

LIDADE E COMPROMISSO AMBIENTAL OBRI-

GATÓRIOS: - CERTIFICADO DE CONFORMI-

DADE EMITIDO POR OCP ACREDITADO PELO 

INMETRO PARA TODOS OS REQUISITOS DA 

ABNT NBR 13962:2018. - RELATÓRIO DE EN-

SAIO EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDI-

TADO PELA CGCRE/INMETRO ATESTANDO 

CONFORMIDADE DE TODOS OS REQUISITOS 

APLICÁVEIS DA ABNT NBR 13962:2018. - 

LAUDO ERGONÔMICO EM CONFORMIDADE 

COM REQUISITOS DA NR-17, PORTARIA MTP 

423/2021, EMITIDO POR PROFISSIONAL COMPE-

TENTE. O LAUDO CONTÉM FOTOGRAFIAS OU 

IMAGENS, ALÉM DE ESPECIFICAÇÕES E DETA-

LHAMENTO QUE POSSAM OFERECER, INDUBI-

TAVELMENTE, ELEMENTOS DE EVIDÊNCIA 

PARA IDENTIFICAR QUE SE TRATA DO MESMO 

PRODUTO OU PRODUTO DE MESMA FAMÍ-

LIA/LINHA DE PRODUÇÃO OFERTADA. NÃO 

SENDO LAUDO GENÉRICOS, SEM IDENTIFICA-

ÇÃO DETALHADA DO PRODUTO OBJETO DA 

ANÁLISE. DEVIDAMENTE ACOMPANHADOS 

DA ART DO SERVIÇO CASO EMITIDOS POR EN-

GENHEIRO, COM COMPROVANTE DE QUITA-

ÇÃO GUIA E DOCUMENTO CREA DO  PROFISSI-

ONAL, CASO EMITIDOS POR ERGONOMISTA, 

DEVIDAMENTE ACOMPANHADOS DO CERTIFI-

CADO ABERGO VÁLIDO DO PROFISSIONAL E, 

CASO SEJA EMITIDO POR MÉDICO DO TRABA-

LHO, DEVIDAMENTE ACOMPANHADO DO 

COMPROVANTE DE REGISTRO NO CRM. - RO-

TULAGEM ECOLÓGICA DE PRODUTOS COM 

BASE NAS NORMAS ABNT NBR ISO 14024 E 

ABNT NBR ISO 14020, EMITIDO POR OCP ACRE-

DITADO PELO INMETRO. - CERTIFICADO DE 

PREPARAÇÃO E PINTURA PARA SUPERFÍCIES 

METÁLICAS EMITIDO POR OCP DEVIDA-

MENTE ACREDITADO PELO INMETRO PARA O 

ESCOPO DE MOBILIÁRIO CORPORATIVO. – RE-

LATÓRIOS DE ENSAIO, EMITIDOS POR LABO-

RATÓRIOS ACREDITADOS PELA CGCRE/INME-

TRO,COMPROVANDO PERDA DE ESPESSURA E 

PERDA DE CONFORTO (F.I.) DE NO MÁXIMO 

10% PARA AS ESPUMAS DO ESTOFAMENTO DO 

ASSENTO E DO ENCOSTO AO LONGO DA VIDA 

ÚTIL, CONFORME ABNT NBR 9177:2022. - RELA-

TÓRIOS DE ENSAIO, EMITIDOS POR LABORA-

TÓRIOS ACREDITADOS PELA CGCRE/INMETRO 

COMPROVANDO QUE A ESPUMA DO ASSENTO 

E DO ENCOSTO APRESENTA TEOR DE CINZAS 

DE, NO MÁXIMO,0,50% CONFORME NBR 
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14961:2019 OU VERSÃO POSTERIOR DA 

NORMA. - RELATÓRIOS DE ENSAIO, EMITIDOS 

POR LABORATÓRIOS ACREDITADOS PELA 

CGCRE/INMETRO COMPROVANDO QUE A ES-

PUMA DO ASSENTO E DO ENCOSTO APRE-

SENTA RESILIÊNCIA MÍNIMA DE 50% CON-

FORME ABNT NBR 8619/2022. 

10 UND 

MOBILIÁRIO EM GERAL CADEIRA DE DIÁ-

LOGO COM ASSENTO ESTOFADO E EN-

COSTO PLÁSTICO, EMPILHÁVEL, ESTRU-

TURA BALANCIM, COM BRAÇOS. ASSENTO 

MANUFATURADO A PARTIR DE ESPUMAS FLE-

XÍVEIS DE POLIURETANO INJETADAS (MOL-

DADAS), COM CARACTERÍSTICA DE POUCA 

OU NENHUMA CONFORMAÇÃO NA BASE DO 

ASSENTO, ESTRUTURADO EM PEÇA INJETADA 

EM ALTA PRESSÃO À PARTIR DE TERMOPLÁS-

TICO COPOLÍMERO, DO TIPO POLIPROPILENO, 

COM ESPESSURA MÍNIMA DE 3 MM. ASPECTOS 

DIMENSIONAIS DO ASSENTO: LARGURA MÍ-

NIMA DE 480 MM E PROFUNDIDADE DE SUPER-

FÍCIE MÍNIMAS DE 470 MM. CARENAGEM 

PARA CONTRA ASSENTO INJETADA EM POLI-

PROPILENO COPOLÍMERO, DISPENSADO O 

USO DE PERFIS DE BORDA PARA ACABA-

MENTO E PROTEÇÃO. REVESTIMENTO DO AS-

SENTO EM TECIDO CREPE POLIÉSTER OU LA-

MINADO SINTÉTICO DE PVC ESPALMADO SO-

BRE MALHA EM COR A DEFINIR DE ACORDO 

COM A CARTELA DO FABRICANTE. ENCOSTO 

DO TIPO ESPALDAR BAIXO, INJETADO EM TER-

MOPLÁSTICO POLIPROPILENO, DO TIPO CO-

POLÍMERO, SENDO A MAIOR PARTE DE SUA 

ÁREA ÚTIL (FRONTAL) COM TEXTURA, PARA 

MELHORAR A ADERÊNCIA DAS COSTAS DO 

USUÁRIO COM O ENCOSTO DO MÓVEL, PRO-

MOVENDO MELHOR FATOR CONFORTO EM 

FUNÇÃO DA MELHOR ESTABILIDADE PRO-

PORCIONADA POR ESSA CARACTERÍSTICA. 

TAL TEXTURA MESCLA-SE COM UMA FAIXA 

LISA NA PARTE MEDIANA DO ENCOSTO, NO 

SENTIDO TRANSVERSAL. POSSUI RESPIRADO-

RES QUE MELHORAM A TROCA TÉRMICA DO 

USUÁRIO COM O AMBIENTE (PERSPIRAÇÃO). 

O ENCOSTO É INTERLIGADO À ESTRUTURA 

FIXA DA CADEIRA POR MEIO DOS BRAÇOS, 

FORMADOS À PARTIR DO PROLONGAMENTO 

DOS TUBOS DA ESTRUTURA E É PROVIDO DE 

CONFORMAÇÃO NO FORMATO DE APOIOS DE 

BRAÇO, INJETADOS, SENDO POSSÍVEL ENCON-

TRAR NA SUPERFÍCIE SUPERIOR DO APOIA 

BRAÇO A MEDIDA MÍNIMA DE 230 MM E A LAR-

GURA DOS ALOJAMENTOS, EM SUAS SUPERFÍ-

CIES SUPERIORES EXTERNAS DE 40 MM NO 

MÍNIMO. ASPECTOS DIMENSIONAIS DO EN-

COSTO DE, NO MÍNIMO: LARGURA ENTRE 

BRAÇOS (DISTÂNCIA INTERNA EM OS APOIA 

BRAÇOS): 460 MM E EXTENSÃO VERTICAL DO 

ENCOSTO, MEDIDA AO LONGO DO EIXO DE SI-

METRIA DA PEÇA DE, NO MÍNIMO 340 MM. ES-

TRUTURA METÁLICA FIXA, DO TIPO BALAN-

CIM, COM O ASSENTO EM SUSPENSÃO, MANU-

FATURADA A PARTIR DE TUBO DE AÇO CAR-

BONO DE DIÂMETRO MÍNIMO DE 25,40 E ES-

PESSURA MÍNIMA DE PAREDE DE 2,25 MM, 

COM PLATAFORMA PARA FIXAÇÃO DO AS-

SENTO TAMBÉM EM AÇO CARBONO. TRATA-

MENTO DE SUPERFÍCIE POR MEIO DE PINTURA 

ELETROSTÁTICA À PÓ DE COR PRETA. SAPA-

TAS ENVOLVENTES INJETADAS EM TERMO-

PLÁSTICO POLIPROPILENO PARA ATRITO COM 

A SUPERFÍCIE DO PISO SENDO, NO MÍNIMO, 04 

SAPATAS POR ESTRUTURA. CERTIFICAÇÕES 

DE EVIDÊNCIA MÍNIMA DA QUALIDADE E 

COMPROMISSO AMBIENTAL OBRIGATÓRIOS: - 

CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EMITIDO 

POR OCP ACREDITADO PELO INMETRO PARA 

TODOS OS REQUISITOS DA ABNT NBR 

13962:2018. - RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO 

POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELA 

CGCRE/INMETRO ATESTANDO CONFORMI-

DADE DE TODOS OS REQUISITOS APLICÁVEIS 

DA ABNT NBR 13962:2018. - LAUDO ERGONÔ-

MICO EM CONFORMIDADE COM REQUISITOS 

DA NR-17, PORTARIA MTP 423/2021, EMITIDO 

FRISOKA

R /ACTO 
04 R$ 834,00 R$ 3.336,00 
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POR PROFISSIONAL COMPETENTE. O LAUDO 

CONTÉM FOTOGRAFIAS OU IMAGENS, ALÉM 

DE ESPECIFICAÇÕES E DETALHAMENTO QUE 

POSSAM OFERECER, INDUBITAVELMENTE, LE-

MENTOS DE EVIDÊNCIA PARA IDENTIFICAR 

QUE SE TRATA DO MESMO PRODUTO OU PRO-

DUTO DE MESMA AMÍLIA/LINHA DE PRODU-

ÇÃO OFERTADA. NÃO SENDO LAUDO GENÉRI-

COS, SEM IDENTIFICAÇÃO DETALHADA DO 

PRODUTO OBJETO DA ANÁLISE. DEVIDA-

MENTE ACOMPANHADOS DA ART DO SERVIÇO 

CASO EMITIDOS POR ENGENHEIRO, COM 

COMPROVANTE DE QUITAÇÃO GUIA E DOCU-

MENTO CREA DO PROFISSIONAL, CASO EMITI-

DOS POR ERGONOMISTA, DEVIDAMENTE 

ACOMPANHADOS DO CERTIFICADO ABERGO 

VÁLIDO DO PROFISSIONAL E, CASO SEJA EMI-

TIDO POR MÉDICO DO TRABALHO, DEVIDA-

MENTE ACOMPANHADO DO COMPROVANTE 

DE REGISTRO NO CRM. - ROTULAGEM ECOLÓ-

GICA DE PRODUTOS COM BASE NAS NORMAS 

ABNT NBR ISO 14024 E ABNT NBR ISO 14020, 

EMITIDO POR OCP ACREDITADO PELO INME-

TRO. - CERTIFICADO DE PREPARAÇÃO E PIN-

TURA PARA SUPERFÍCIES METÁLICAS EMI-

TIDO POR OCP DEVIDAMENTE ACREDITADO 

PELO INMETRO PARA O ESCOPO DE MOBILIÁ-

RIO CORPORATIVO. - RELATÓRIOS DE ENSAIO, 

EMITIDOS POR LABORATÓRIOS ACREDITA-

DOS PELA CGCRE/INMETRO, COMPROVANDO 

PERDA DE ESPESSURA E PERDA DE CONFORTO 

(F.I.) DE NO MÁXIMO 10% PARA AS ESPUMAS 

DO ESTOFAMENTO DO ASSENTO E DO EN-

COSTO AO LONGO DA VIDA ÚTIL, CONFORME 

ABNT NBR 9177:2022. - RELATÓRIOS DE EN-

SAIO, EMITIDOS POR LABORATÓRIOS ACREDI-

TADOS PELA CGCRE/INMETRO COMPRO-

VANDO QUE A ESPUMA DO ASSENTO E DO EN-

COSTO APRESENTA TEOR DE CINZAS DE, NO 

MÁXIMO,0,50% CONFORME NBR 14961:2019 OU 

VERSÃO POSTERIOR DA NORMA. - RELATÓ-

RIOS DE ENSAIO, EMITIDOS POR LABORATÓ-

RIOS ACREDITADOS PELA CGCRE/INMETRO 

COMPROVANDO QUE A ESPUMA DO ASSENTO 

E DO ENCOSTO APRESENTA RESILIÊNCIA MÍ-

NIMA DE 50% CONFORME ABNT NBR 8619/2022. 

11 UND 

MOBILIÁRIO EM GERAL POLTRONA BAIXA 

PARA AMBIENTES COLABORATIVOS, DE 

USO GERAL (DOMÉSTICO E NÃO DOMÉS-

TICO), EM AMBIENTES INDOOR E DE MODE-

RADO TRÁFEGO DE PESSOAS, ESPERA, INTER-

LOCUÇÃO OU ATIVIDADES CORRELATAS, 

CONFECCIONADA COM ASSENTO, ENCOSTO E 

BRAÇOS FINALIZADOS E COM QUADRO OU 

ALMA ESTRUTURAL EM FORMATO DE MONO-

BLOCO, ATRAVÉS DE PERFIS METÁLICOS CI-

LÍNDRICOS OU SIMILARES, SENDO QUE APÓS 

ESTOFADO, IGUALMENTE, O CONJUNTO FOR-

MADO POR BRAÇOS, ASSENTO E ENCOSTO 

DEVE ESTAR DISPOSTO DE MANEIRA A SER 

UMA ÚNICA PEÇA ESTOFADA, OU SEJA, UM 

MONOBLOCO. BRAÇOS E ENCOSTO FECHA-

DOS, FABRICADOS EM FORMATO DE ARCO ES-

TOFADO EM PEÇA ÚNICA, SENDO BRAÇOS, 

ENCOSTO E ASSENTO ESTRUTURADOS EM 

PERFIS METÁLICOS CONFORME ESPECIFICA-

ÇÕES DO PARÁGRAFO ANTERIOR, FECHADO 

INTERNAMENTE POR UMA PEÇA DE PAPELÃO 

OU RESINA POLIMÉRICA DE ESPESSURA MÍ-

NIMA DE 1,0 MM, QUE RECEBE ELEMENTO DE 

ESTOFAMENTO ATRAVÉS DE MANTA ACRÍ-

LICA OU CAMADA DE ESPUMA FLEXÍVEL EX-

PANDIDA DE POLIURETANO, REVESTIDA EM 

TECIDO DO TIPO CREPE 100% POLIÉSTER, EM 

COR A DEFINIR DE ACORDO COM A CARTELA 

DO FABRICANTE. PARA PERFEITA MODELA-

GEM DO MÓVEL, O FABRICANTE DEVERÁ SE 

UTILIZAR DE COSTURAS DE ACABAMENTO 

NA MODELAGEM. ASPECTOS DIMENSIONAIS 

DO ASSENTO E ENCOSTO: PROFUNDIDADE DE 

SUPERFÍCIE DO ASSENTO MEDIDA EM SEU 

EIXO DE SIMETRIA: MÍNIMA DE 400 MM: LAR-

GURA DO ASSENTO MEDIDA NO SEU EIXO DE 

SIMETRIA: MÍNIMA DE 400 MM EXTENSÃO 

FRISOKA
R /PIX 

10 R$ 1.187,00 R$ 11.870,00 
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VERTICAL DO ENCOSTO NO EIXO DE SIME-

TRIA DA PEÇA MEDIDA NA PORÇÃO TRASEIRA 

DO ENCOSTO: MÍNIMO DE 300 MM RAIO DE 

CURVATURA INTERNO DO CONJUNTO FOR-

MADO PELO ENCOSTO E BRAÇOS (WING) ME-

DIDA NO EIXO DE SIMETRIA DO PLANO SAGI-

TAL DO PRODUTO À PARTIR DO CENTRO GEO-

MÉTRICO DO ASSENTO: ENTRE 250 E 500 MM. 

ESTRUTURAÇÃO DA POLTRONA ATRAVÉS DE 

UMA PEÇA METÁLICA, FORMADA À PARTIR DE 

PERFIS TUBULARES DE AÇO FUNDIDOS EN-

TRE SI ATRAVÉS DE SOLDA MIG OU PROCESSO 

SIMILAR OU SUPERIOR QUE GARANTA A QUA-

LIDADE DO PRODUTO QUE ATUA COMO 

FLANGE/PLATAFORMA PARA A POLTRONA. NA 

TERMINAÇÃO DE CADA PERFIL TUBULAR CI-

TADO É FUNDIDO, PELO MESMO PROCESSO 

MIG, UM SEGMENTO TUBULAR CILÍNDRICO 

DE AÇO CARBONO TODA ESSE FLANGE É RE-

COBERTO POR PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ 

DE COR PRETA. A POLTRONA APOIA-SE AO 

PISO ATRAVÉS DE 4 PERNAS CONFECCIONA-

DAS EM MADEIRA TORNEADA/USINADA, DE 

FORMATO CILÍNDRICO, CUJA EXTENSÃO TO-

TAL SEJA DE NO MÍNIMO 350 MM E DIÂMETRO 

MÍNIMO DE 30 MM DEVIDAMENTE FIRMES E 

NIVELADAS. PARA CONTATO COM A SUPERFÍ-

CIE DO PISO, TAIS PERNAS APRESENTAM SA-

PATA CONFECCIONADA EM TERMOPLÁSTICO 

OU POLIURETANO OU BORRACHA VULCANI-

ZADA, COM DIÂMETRO MÍNIMO DE 20 MM, 

REGULÁVEIS EM ALTURA POR MEIO DE 

ROSCA METÁLICA, CUJO CURSO MÍNIMO É DE 

10 MM, ROSQUEADAS EM UMA BUCHA OU 

PORCA EM AÇO OU LATÃO OU MATERIAL SU-

PERIOR OU SIMILAR INSERTADA NO INTERIOR 

DO PÉ DE MADEIRA. ASPECTOS DIMENSIO-

NAIS MÍNIMOS DA POLTRONA: ALTURA DO AS-

SENTO EM RELAÇÃO AO PISO: 450 MM PRO-

FUNDIDADE TOTAL DO PRODUTO: 550 MM 

LARGURA TOTAL EXTERNA DA POLTRONA: 

550 MM ALTURA TOTAL DO PRODUTO (DA 

BORDA SUPERIOR DO ENCOSTO, EM SEU EIXO 

DE SIMETRIA, EM RELAÇÃO AO PISO): 720 MM. 

CERTIFICAÇÕES DE EVIDÊNCIA MÍNIMA DA 

QUALIDADE E COMPROMISSO AMBIENTAL 

OBRIGATÓRIOS: - CERTIFICADO DE CONFOR-

MIDADE DE PRODUTO EMITIDO POR ORGA-

NISMO CERTIFICADOR DE PRODUTOS ACRE-

DITADO PELO INMETRO EM SISTEMA 5 OU RE-

LATÓRIO DE ENSAIO COMPLETO E CON-

FORME PARA TODOS OS REQUISITOS APLICÁ-

VEIS DA NORMA ISO 7173:1989 NÍVEL 3 E ISO 

7174:1988 OU ABNT NBR 13962:2018, OU ABNT 

NBR 15164:2004, OU AINDA ANSI BIFMA X5.4 

OU AINDA ISO 21015:2007, EM QUAISQUER DAS 

OPÇÕES OS CERTIFICADOS SÃO EMITIDOS 

POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO INME-

TRO. - CADASTRO TÉCNICO FEDERAL PARA AS 

ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS 

DO IBAMA EM NOME DO FABRICANTE DEN-

TRO DO PRAZO DE VALIDADE. - RELATÓRIOS 

DE ENSAIO, EMITIDOS POR LABORATÓRIOS 

ACREDITADOS PELA CGCRE/INMETRO, COM-

PROVANDO AS CARACTERÍSTICAS DA ES-

PUMA DO ASSENTO, CONSTANDO OS SEGUIN-

TES ÍNDICES DE PERFORMANCE: - DENSIDADE 

MÍNIMA DA ESPUMA DE 30 KG/M3 CONFORME 

ABNT NBR 8537:2022 OU VERSÃO POSTERIOR - 

FATOR DE CONFORTO DERIVADO DAS FORÇAS 

DE ENDENTAÇÃO DE NO MÍNIMO 2,5 CON-

FORME ABNT NBR 9176:2016 OU VERSÃO POS-

TERIOR - PERDA DE FORÇA DE INDENTAÇÃO À 

40% DE COMPRESSÃO DO CORPO DE PROVA 

DE NO MÁXIMO 10% E PERDA DE ESPESSURA 

MÁXIMA DE 5% EM FUNÇÃO DOS TESTES DE 

FADIGA DINÂMINCA CONFORME ABNT NBR 

9177:2022 OU VERSÃO POSTERIOR - CERTIFI-

CADO EMITIDO POR UM ORGANISMO DE CER-

TIFICAÇÃO DE PRODUTO ACREDITADO PELA 

CGCRE INMETRO PARA AVALIAÇÃO DE MÓ-

VEIS CORPORATIVOS DO PROCESSO DE PRE-

PARAÇÃO E PINTURA EM SUPERFÍCIES METÁ-

LICAS. 
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15 UND 

MOBILIÁRIO EM GERAL CADEIRA FIXA SEM 

BRAÇOS, EMPILHÁVEL, COM ESTRUTURA 

MANUFATURADA EM BARRA REDONDA TRE-

FILADA DE AÇO CARBONO, DE DIÂMETRO EX-

TERNO MÍNIMO 7/16” (11,11 MM), DO TIPO TRA-

PEZOIDAL, POSSUINDO INTERLIGAÇÃO DE 

REFORÇO TRANSVERSAL NA PORÇÃO FRON-

TAL DA ESTRUTURA, ESTANDO ESTE RE-

FORÇO DISTANTE DO PISO DE MANEIRA TAL 

QUE NÃO IMPEÇA OU ATRAPALHE OS MOVI-

MENTOS DOS MEMBROS INFERIORES DO USU-

ÁRIO. ESTRUTURA FIXA COM TRATAMENTO 

DE SUPERFÍCIE POR MEIO DE PINTURA A PÓ 

NA COR PRETA, ATRAVÉS DO PROCESSO DE 

DEPOSIÇÃO ELETROSTÁTICA, PASSANDO PE-

LOS PROCESSOS DE DESENGRAXE, ESTABILI-

ZAÇÃO, TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO E 

POSTERIOR SECAGEM EM ESTUFA A 200 – 250 

oC. A ESTRUTURA TAMBÉM DISPÕE DE SAPA-

TAS PARA ATRITO COM O PISO MANUFATURA-

DAS EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJE-

TADAS EM ALTA PRESSÃO QUE PODEM PRO-

MOVER O ENCAIXE LATERAL ENTRE VÁRIAS 

CADEIRAS, ALINHANDO-AS TRANSVERSAL-

MENTE. ENCOSTO PROVIDO DE DIVERSOS 

ORIFÍCIOS PARA VENTILAÇÃO DAS COSTAS 

DO USUÁRIO, POSSIBILITANDO A PERSPIRA-

ÇÃO (TROCA TÉRMICA COM O AMBIENTE) E 

MANUFATURADO EM POLIPROPILENO COPO-

LÍMERO INJETADO EM ALTA PRESSÃO, PIG-

MENTADO, MATERIAL RECICLÁVEL, COM ES-

PESSURA MÍNIMA DE PAREDE DE 3,0 MM. O 

ENCOSTO É INDEPENDENTE DO ASSENTO E É 

ENCAIXADO À ESTRUTURA POR DOIS PON-

TOS, EM SUAS LATERAIS, NA REGIÃO INFERI 

OR DA PEÇA. ESPALDAR DOTADO DE CURVA-

TURA QUE PROPORCIONA CORRETO APOIO 

LOMBAR PARA O USUÁRIO (CONFORME PRE-

CONI ZADO PELA NR-17). ASPECTOS DIMENSI-

ONAIS DO ENCOSTO: LARGURA: MÍNIMO DE 

440 MM. EXTENSÃO VERTICAL: MÍNIMO DE 

400 MM. ASSENTO E CONTRA ASSENTO DE 

COR A ESCOLHER DENTRE AS POSSIBILIDADE 

DE CARTELA, MANUFATURADOS EM POLI-

PROPILENO COPOLÍMERO INJETADO EM ALTA 

PRESSÃO, PIGMENTADO, MATERIAL RECICLÁ-

VEL, SENDO O CONTRA ASSENTO FIXO AO AS-

SENTO E ÀS PARTES DA ESTRUTURA QUE 

COMPÕEM A PLATAFORMA DE ASSENTO 

ATRAVÉS DE ENCAIXE SOB PRESSÃO E PARA-

FUSOS, DEVIDAMENTE EMBUTIDOS À REFE-

RIDA CONTRA CAPA, NÃO SE APRESENTANDO 

SALIENTES À SUPERFÍCIE INFERIOR DO CON-

TRA ASSENTO. ASSENTO COM SUPERFÍCIE 

APRESENTANDO POUCA CONFORMAÇÃO E 

BORDA FRONTAL ARREDONDADA, CON-

FORME DISPOSTO NA NORMA REGULAMEN-

TADORA No 17. ASSENTO E CONTRA ASSENTO 

DA MESMA COR DO ENCOSTO. ASPECTOS DI-

MENSIONAIS DO ASSENTO: LARGURA: MÍ-

NIMO DE 440 MM. PROFUNDIDADE DE SUPER-

FÍCIE: MÍNIMO 460 MM. SAPATAS QUE POSSAM 

PROMOVER A INTERLIGAÇÃO ENTRE CADEI-

RAS FORMANDO FILEIRAS. ASSENTO, CON-

TRA ASSENTO E ENCOSTO INJETADOS EM PP 

DE MESMA COR. CERTIFICAÇÕES DE EVIDÊN-

CIA MÍNIMA DA QUALIDADE E COMPROMISSO 

AMBIENTAL OBRIGATÓRIOS: - CERTIFICADO 

DE CONFORMIDADE EMITIDO POR OCP ACRE-

DITADO PELO INMETRO PARA TODOS OS RE-

QUISITOS DA ABNT NBR 13962:2018. - RELATÓ-

RIO DE ENSAIO EMITIDO POR LABORATÓRIO 

ACREDITADO PELA CGCRE/INMETRO ATES-

TANDO CONFORMIDADE DE TODOS OS REQUI-

SITOS APLICÁVEIS DA ABNT NBR 13962:2018. - 

ROTULAGEM ECOLÓGICA DE PRODUTOS COM 

BASE NAS NORMAS ABNT NBR ISO 14024 E 

ABNT NBR ISO 14020, EMITIDO POR OCP ACRE-

DITADO PELO INMETRO (CGCRE) EM MODELO 

5 DE CERTIFICAÇÃO. LAUDO TÉCNICO EMI-

TIDO POR ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO 

TRABALHO OU MÉDICO DO TRABALHO, HABI-

LITADO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 

DEVIDAMENTE REGISTRADO EM SEU RESPEC-

FRISOKA

RCONNEC

T 

200 R$ 447,00 R$ 89.400,00 
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TIVO CONSELHO DE CLASSE, OU POR PROFIS-

SIONAL/ENTIDADE COM ESPECIALIDADE EM 

ERGONOMIA, CERTIFICADO PELA ASSOCIA-

ÇÃO BRASILEIRA DE ERGONOMIA (ABERGO), 

ATESTANDO QUE O PRODUTO OFERTADO 

ESTÁ EM CONFORMIDADE COM A NORMA RE-

GULAMENTADORA NR-17 (ERGONOMIA), COM 

IMAGENS E/OU DESCRIÇÕES DO PRODUTO 

E/OU FOTOGRAFIAS E/OU DIAGRAMAS E/OU 

SUAS FUNCIONALIDADES PRESENTES NO 

LAUDO/RELATÓRIO DA AVALIAÇÃO PARA 

PERFEITA IDENTIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 

OBJETO DA ANÁLISE RELATÓRIOS DE ENSAIO, 

EMITIDOS POR LABORATÓRIOS ACREDITA-

DOS PELA CGCRE/INMETRO, COMPROVANDO 

AS CARACTERÍSTICAS DO MATERIAL METÁ-

LICO, CONSTANDO OS SEGUINTES ÍNDICES DE 

PERFORMANCE: - RELATÓRIO DE ENSAIO EMI-

TIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO 

INMETRO/CGCRE PARA COMPROVAÇÃO DE 

RESISTÊNCIA À CORROSÃO POR NÉVOA SA-

LINA CONFORME NORMA ABNT NBR 

10788:2023, PARA EXPOSIÇÃO DE NO MÍNIMO 

300 HORAS, COM AVALIAÇÃO DEMONS-

TRANDO QUE NÃO HOUVE NENHUMA CORRO-

SÃO E NENHUMA ÁREA DE EMPOLAMENTO, 

CONFORME NORMAS ABNT NBR ISO 4628-

3:2022 E ABNT NBR 5841:2015 - RELATÓRIO DE 

ENSAIO EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDI-

TADO PELO INMETRO (CGCRE) EVIDENCI-

ANDO ADERÊNCIA DA PELÍCULA DE TINTA 

CONFORME ABNT NBR 11003:2009 - VERSÃO 

CORRIGIDA 2010, COM RESULTADO X0/Y0 OU 

GR0, EM FUNÇÃO DA PELÍCULA. 

VALOR TOTAL GLOBAL: R$ 115.566,00 (cento e quinze mil e quinhentos e sessenta e seis reais). 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO  

4.1.A entrega do objeto dar-se-á sob a forma integral, nos termos estabelecidos na Cláusula Décima do 

presente instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

5.1. O preço contratual global importa na quantia de R$ 115.566,00 (cento e quinze mil e quinhentos 

e sessenta e seis reais). 

5.2. O preço é fixo e irreajustável. 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O faturamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação e aceitação da Nota Fiscal 

pelo Setor Requisitante, transcorrido o prazo necessário para tramitação na Contabilidade do Município. 

6.2. Para efeito de cada pagamento, a nota flscal/fatura deverá estar acompanhada da cópia das guias de 

quitação de débitos relativos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, Prova de regularidade 

relativa à seguridade social INSS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.  

6.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto 

não estiver em perfeita condição / execução ou em desacordo com as especificações apresentadas e 

aceitas.  

6.4. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
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indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato.  

6.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 

por atraso de pagamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos: 26.01 

19.573.0483.2.494.0000 4.4.90.52.00 2.700.0000.00 e 26.01 19.573.0483.2.4.94.0000 4.4.90.52.00 

1.700.0000.00 - Federal. 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO 

8.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Termo de 

Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA  

9.1. O material deverá ter garantia contra eventuais defeitos de fabricação, devendo a CONTRATADA 

apresentar declaração ou certificado de garantia de no mínimo 05 (cinco) anos para os itens deste 

certame, contados a partir do recebimento definitivo pelo Município. A CONTRATADA deverá se 

comprometer, durante o prazo de garantia, prestar assistência técnica, disponibilizando profissional 

especializado para tal. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

10.1. Quanto à entrega:  

10.1.1. O prazo de entrega dos materiais, não poderá ultrapassar 30 (trinta) dias corridos da data de 

recebimento da Nota de Empenho ou instrumento hábil, expedida pela CONTRATANTE no Centro de 

Inovação Cadeia Criativa de Sobral (CICCS), localizado na Rua Coronel Frederico Gomes, n°321, 

Centro, CEP:62.011-150, no Município de Sobral/CE, no(s) horário(s) e dia(s) da semana de segunda à 

sexta, das 08:00 às 12:00h e das 13:00 às 17:00h. 

10.1.2. A entrega do objeto será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo esta responsável 

por toda despesa decorrente de transporte e descarregamento do objeto, comprometendo-se ainda 

integralmente com eventuais danos causadas a ele.  

10.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 

(dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados 

como inadimplemento contratual.  

10.1.4. A CONTRATADA deverá entregar qualquer quantidade solicitada pelo município, não podendo, 

portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega.  

10.2. Quanto ao recebimento: 

10.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade 

do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE.  

10.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação da 
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qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram 

atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição 

no caso de desconformidade.  

10.2.3. Caso o material licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente defeitos, não será 

aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no termo do contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.9.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento 

/ execução, tais como: salários; seguros de acidentes; taxas, impostos e contribuições; indenizações; vale 

refeição; vale transportes e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pela Administração 

Pública;  

11.9.2. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porém sem 

qualquer vínculo empregatício com o órgão;  

11.9.3. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo 

substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 

disciplinares da CONTRATANTE;  

11.9.4. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE;  

11.9.5. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE e/ou aos patrimônios da 

mesma, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando esses tenham sido ocasionados por seus 

empregados, durante o fornecimento / execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 

11.9.6. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 

os esclarecimentos que julgar necessário;  

11.9.7. Manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no contrato;  

11.9.8. Não serão aceitos atrasos com a entrega / execução do objeto;  

11.9.9. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.  

11.9.10. Arcar integralmente com os custos decorrentes dos transportes dos itens, que deverão ser 

entregues no endereço citado no item 3 do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.8.1. Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações para a entrega / 

execução do objeto incluindo a permissão de acesso dos empregados da CONTRATADA às 

dependências da CONTRATANTE desde que devidamente identificados; 

12.8.2.. Impedir que terceiros forneçam / executem o objeto;  

12.8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA 

para a entrega / execução do objeto; 

12.8.4. Devolver / Rejeitar o objeto caso não apresentem condições adequadas;  
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12.8.5. Solicitar a substituição / correção do objeto, mediante comunicação a ser realizada pela 

CONTRATANTE; 

12.8.6. Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento / execução do objeto, e 

interromper o mesmo se for o caso;  

12.8.7. Solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento / Ordem de Serviço expedida pela 

CONTRATANTE, o fornecimento / execução do objeto; 

12.8.8. Efetuar o pagamento conforme especificado no contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

13.1. A gestão e fiscalização serão exercidas por servidores nomeados pela CONTRATANTE. 

13.2.. O objeto será acompanhado e fiscalizado pelos funcionários designados pela CONTRATANTE, 

na condição de representantes, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de 

informações pertinentes a essa atribuição. 

13.3.. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser 

solicitadas a CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.  

13.4. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração, durante o período de 

vigência do contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

13.5.. Na escolha do gestor e fiscal serão considerados a compatibilidade com as atribuições do cargo, 

a complexidade da fiscalização e a sua capacidade para o desempenho das atividades.  

13.6.. A função de gestor e fiscal do contrato deve ser preventiva, rotineira e sistemática. 

13.7. CABERÁ AO GESTOR DO CONTRATO 

13.7.1. Conhecer todo o processo relativo à execução do objeto, bem como as normas aplicáveis; 

13.7.2. Acompanhar a execução do contrato em todas as suas fases, até a assinatura e publicações;  

13.7.3. Acompanhamento dos prazos importantes para efetiva execução do objeto, prazos de respostas, 

e os prazos de vigência de documentos e, principalmente de vigência do contrato, para realizações 

tempestivas de providências;  

13.7.4. Verificar junto ao fiscal do contrato se os prazos de execução, especificações e quantidades, bem 

como as prestações de serviços, encontram-se de acordo com o estabelecido no contrato; 

13.7.5. Exigir o cumprimento do objeto, buscando qualidade, economia e minimização de riscos; 

13.7.6. Acompanhar o saldo financeiro, liquidação e pagamento das despesas;  

13.7.7. Receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las ao setor de contabilidade para pagamento;  

13.7.8. Tomar providências para penalizações e rescisões;  

13.7.9. Acolher os relatórios emitidos pelo fiscal, sobre descumprimento das obrigações pré-

estabelecidas e remeter ao fornecedor NOTIFICAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO, informando sobre 

possível aplicação de sanção administrativa, para fins de defesa prévia. 

13.7.10. Em caso de não manifestação do fornecedor a notificação por descumprimento, dentro do prazo 

atribuído para correções, deve o gestor comunicar ao Ordenador de Despesas, através de um parecer 
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técnico fundamentado, o fato ocorrido, discorrendo sobre todos os fatos, as tentativas realizadas no 

sentido de solucionar o problema, que restaram frustradas, bem como a recomendação da instauração 

do competente processo administrativo. 

13.8. CABERÁ AO FISCAL DO CONTRATO: 

13.8.1. Manter-se informado sobre as condições de execução, de modo a fomentar o cumprimento do 

objeto; 

13.8.2. Realização de toda comunicação com a CONTRATADA e todas as providências necessárias para 

a regular execução do objeto;  

13.8.3. Avaliar os resultados entregues atestando a execução ou informando ao gestor do contrato sobre 

infrações ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada de providências (quando o 

objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como diapasão o contrato);  

13.8.4. Zelar pela fiel execução do objeto, sobretudo no que se refere à qualidade da prestação de serviço, 

bem como acompanhar o cumprimento, pela CONTRATADA, do cronograma do prazo de entrega;  

13.8.5. Estabelecer junto a CONTRATADO prazo para correção de eventuais pendências na execução 

do objeto, bem como analisar os pedidos de modificações no cronograma de execução; 

13.8.6. Acompanhar a execução e registrar todas as ocorrências, devendo encaminhar toda 

documentação ao Gestor do contrato para que este possa notificar a CONTRATADA sobre possível 

aplicação de sanção administrativa, para fins de defesa prévia. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa a inexecução parcial do contrato; 

b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - Multa, nos seguintes termos: 

0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não 

realizado; 

10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário 
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em efetuar o reforço de garantia; 

10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 

dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tomem improprio ao uso a que e 

destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas. 

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, 

por até 2 (dois) anos ou impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e descredenciamento do cadastro de fornecedores municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos. 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, no prazo mínimo de 2 

(dois) anos. 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1° Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a administração pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

a) Advertência, quando o licitante vencedor der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima desta Ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f’, “g” e “h” do subitem acima desta Ata, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

d) A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não 

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 Da Lei 14.113/21 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
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uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.7. Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

14.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

14.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos nesta Ata ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de analise jurídica previa (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.12. O Contratante devera, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 

14.133, de 2021) 

14.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
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14.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15. 1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

15.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a. 1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b. 2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual 

15.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.4.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

15.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

15.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.5.3. Indenizações e multas. 

15.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

15.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 



 

                                                                  Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico 
                                                    Av. Lúcia Saboia, n° 215, Centro, Sobral-CE, CEP: 62010830. 

 

16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

16.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

16.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

16.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

16.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

16.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

16.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

16.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

16.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

16.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 
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17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. Fica eleito o Foro do município de Sobral no Estado do Ceará para dirimir quaisquer questões 

decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa. 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria 

Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 

efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e 

pelas testemunhas abaixo. 

Sobral/CE, data da última assinatura. 

 

 

 

 

    Francisco Bruno Monte Gomes                                          Pierre Airam Carvalho Oliveira, 

 CONTRATANTE 

 

 

            CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 1.                                                                                2.   

 

 

Visto: 

__________________________ 

Dayelle Kelly Coelho Rodrigues 

Coordenadora Jurídica da STDE 

OAB/CE nº 26.899 
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